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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 513/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso XII, alíneas “b” e “h”, 

RESOLVE:

Art. 1º. PRORROGAR, impreterivelmente, até 15 
de julho de 2018, o prazo estabelecido no art. 2º da Portaria nº 
136/2018, de 07 de março de 2018, que convocou os Membros 
e Servidores: efetivos e comissionados para realizarem o 
RECADASTRAMENTO/ATUALIZAÇÃO CADASTRAL, a fi m de 
atender as exigências do Governo Federal para a implementação 
do eSocial dentro dos prazos estipulados pelo respectivo Comitê 
Gestor.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de junho de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 514/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 
51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/
PGJ N° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para 
o caso de impedimento e afastamento legal da titular, do contrato 
elencado a seguir:

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de junho de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 515/2018

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação à servidora MARIA 
ANDREA DOS SANTOS, Analista Ministerial Especializado – 
Ciências Contábeis, matrícula n° 99910, no Departamento de 
Finanças e Contabilidade – Área de Contabilidade, a partir de 21 
de junho de 2018.

Art. 2° Revogam-se as disposições com contrário.

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de junho de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 516/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e,

CONSIDERANDO o disposto no §2° do art. 31 do Ato 
PGJ n° 002/2014, que estabelece normas e procedimentos para 
regulamentar as atividades relativas ao recebimento, tombamento, 
registro, controle, movimentação, depreciação, reavaliação, baixa 
e inventário de bens patrimoniais móveis permanentes no âmbito 
do ministério público do Estado do Tocantins e adota outras 
providências.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores adiante relacionados 
para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão 
Especial responsável pela formalização dos procedimentos de 
baixa patrimonial de bens no ano de 2018.
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MEMBROS: 

I – JAILSON PINHEIRO DA SILVA, Auxiliar Ministerial 
Especializado, Manutenção, mat. 106210; 

II – MARCO ANTÔNIO TOLENTINO LIMA, Técnico 
Ministerial – Assistência Administrativa, mat. 92708;

III – JADSON MARTINS BISPO, Técnico Ministerial – 
Assistência Administrativa, mat. 102710; 

IV – AGNEL ROSA DOS SANTOS PÓVOA, Assessor 
Técnico – Tecnologia da Informação, mat. 46403; 

V – PAULO EVANGELISTA SILVA, Técnico Ministerial 
– Assistência Administrativa, mat. 83508;

SUPLENTES:

VI – HEBER RICARDO DA CRUZ ALMEIDA, Motorista 
Profi ssional, mat. 79407.

VII – ADERSON ALVES DE SIQUEIRA, Auxiliar 
Ministerial Especializado, Manutenção, mat. 86208.

Art. 2º REVOGA-SE a Portaria nº 426/2018.

Art. 3º Os trabalhos da Comissão deverão ser 
desenvolvidos de acordo com os dispositivos do Ato n° 002/2014.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de junho de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 517/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais, 

Considerando que o Inventário patrimonial é o 
procedimento administrativo que consiste no levantamento físico 
e fi nanceiro para identifi cação de todos os bens patrimoniais 
móveis permanentes que compõem o acervo patrimonial da 
administração;

Considerando a necessidade de, a cada exercício 
fi nanceiro, realizar o levantamento físico dos bens existentes para 
garantir o controle e transparência da utilização e conservação 
dos bens públicos;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores adiante nominados 
para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de 
Inventário e Avaliação, com a fi nalidade de realizar a verifi cação 
de todos os bens patrimoniais permanentes pertencentes ao 
acervo patrimonial do MPE/TO:

MEMBROS:

I – JAILSON PINHEIRO DA SILVA, Auxiliar Ministerial 
Especializado, Manutenção, mat. 106210; 

II – MARCO ANTÔNIO TOLENTINO LIMA, Técnico 
Ministerial – Assistência Administrativa, mat. 92708;

III – HEBER RICARDO DA CRUZ ALMEIDA, Motorista 
Profi ssional, mat. 79407.

IV – PAULO EVANGELISTA SILVA, Técnico Ministerial 
– Assistência Administrativa, mat. 83508;
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Chefe de Gabinete da P.G.J.  

THAÍS CAIRO SOUZA LOPES
Promotora Assessora do P.G.J.

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - CESAF
VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA

Coordenadora

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO Telefone: (63) 3216-7600
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V – PEDRO DESCARDECI JÚNIOR, Auxiliar Ministerial 
Especializado – Manutenção, mat. 95509. 

SUPLENTES:

VI – JALSON PEREIRA DE SOUSA, Técnico Ministerial 
– Assistência Administrativa, mat. 86108; 

VII – ADERSON ALVES DE SIQUEIRA, Auxiliar 
Ministerial Especializado, Manutenção, mat. 86208.

Art. 2º Os trabalhos da Comissão deverão ser 
desenvolvidos em observância ao Ato n° 002/2014, que estabelece 
normas e procedimentos de inventário de bens patrimoniais 
móveis permanentes no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

Art. 3º REVOGA-SE a Portaria nº 427/2018.

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de junho de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 518/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação à servidora FERNANDA 
BELMIRA OLIVEIRA DA SILVA, matrícula n° 85008, Analista 
Ministerial – Ciências Jurídicas, na 3ª Promotoria de Justiça de 
Paraíso do Tocantins – TO, a partir de 1º de julho de 2018.

Art. 2° REVOGAR a Portaria 340/2018.

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de junho de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: RAFAEL PINTO ALAMY

DESPACHO Nº 297/2018 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pelo 
Promotor de Justiça RAFAEL PINTO ALAMY, para conceder-lhe 
05 (cinco) dias de folga, a serem usufruídos no período de 16 a 20 
de julho de 2018, em compensação ao período de 01 a 05/11/2017 
e 14, 16, 17 e 18/11/2016, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de junho de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão

INTERESSADO: LARYSSA SANTOS MACHADO FILGUEIRA

DESPACHO Nº 298/2018 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pela 
Promotora de Justiça Substituta LARYSSA SANTOS MACHADO 
FILGUEIRA, para conceder-lhe 03 (dois) dias de folga, a serem 
usufruídos nos dias 29/06, 02 e 06/07/2018, em compensação aos 
dias 29 e 30/07/2017, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de junho de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 19.30.1516.0000113/2018-61 

ASSUNTO: Homologação e Adjudicação de procedimento 
licitatório visando a contratação de empresa especializada em 
engenharia para execução da obra do prédio sede do anexo I da 
Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas-TO.

INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins. 

DESPACHO Nº 299/2018 - Nos termos do artigo 
17, inciso IX, alínea “c”, item 4, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008, em conformidade com as disposições 
favoráveis exaradas no Parecer Administrativo nº 134/2018, às fl s. 
1065/1068, emitido pela Assessoria Especial Jurídica e Parecer 
Técnico nº 040/2018, às fl s. 1069/1074, emitido pela Controladoria 
Interna, ambas desta Instituição, referentes à CONCORRÊNCIA 
N° 001/2018, do tipo menor preço, sob o regime de empreitada 
por preço unitário, objetivando a contratação de empresa 
especializada em engenharia para execução da obra do prédio 
sede do anexo I da Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas-TO, 
HOMOLOGO o procedimento licitatório referenciado e ADJUDICO 
o seu objeto à empresa licitante vencedora CONSTRUTORA 
ACAUÃ LTDA, em consonância com o resultado apresentado pela 
Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de 
Justiça do Estado do Tocantins, constante na Ata da 2ª Sessão 
Pública do referido certame, acostada às fl s. 1056/1059 dos autos 
epigrafados. Sigam-se os ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 22 de junho de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA DG  Nº 105/2018

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) 10ª Promotoria de Justiça de Araguaína, 
exposta no requerimento sob protocolo nº 07010231338201879, 
em 19 de junho de 2018, da lavra do Dra. Valéria Buso Rodrigues 
Borges, Promotora de Justiça.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Aline 
Ribeiro Magno, a partir do dia 19/06/2018, referentes ao período 
aquisitivo 2017/2018, marcadas anteriormente de 04/06/2018 a 
03/07/2018, assegurando o direito de usufruto dos 15 (quinze) 
dias restantes em época oportuna, já tendo recebido o adicional 
de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 20 de junho de 2018.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Paulo Alexandre Rodrigues 
de Siqueira, respondendo pela 6ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Araguaína/TO, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, 
da Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e 
do art. 21, § 2º, da Resolução nº 003/2008, do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Tocantins dá ciência ao  
interessada ENIVÂNIA NUNES DE SOUSA, do ARQUIVAMENTO 
do Procedimento Preparatório nº 073/2016, datado de 21/07/2016 
e instaurado a partir de denúncia de suposto assédio moral e 
perseguição política praticados pelo então Secretário Municipal de 
Saúde de Araguanã – TO, Sr. Fabrício Alves de Sousa.
 Esclarecendo que, o representante poderá interpor 
recurso contra tal decisão, no prazo de 10 (dez) dias (a contar da 
publicação deste Edital no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público do Tocantins), perante a 6.ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Araguaína/TO, nos termos do art. 5º, §§ 1º e 2º, 
da Resolução CNMP n.º 023/2007 e do art. 12, §§ 1º e 3º da 
Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO.

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Paulo Alexandre Rodrigues de 
Siqueira, respondendo pela 6ª Promotoria de Justiça da Comarca 
de Araguaína/TO, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da 
Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público 
e do art. 21, § 2º, da Resolução nº 003/2008, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins dá ciência 
ao  interessado FÉLIX ARAÚJO DA SILVA, do ARQUIVAMENTO 
do Inquérito Civil Público nº 004/2016, datado de 10/02/2016 e 
instaurado a partir de denúncia de suposto Ato de Improbidade 
Administrativa consistente no desvio de fi nalidade, sendo que 
servidores da Prefeitura de Araguanã – TO, estavam prestando 
serviços ao vereador Benedito Rosa da Silva. Apurar também 
suposta inercia dos vereadores na função de fi scalização.

 Esclarecendo que, o representante poderá interpor 
recurso contra tal decisão, no prazo de 10 (dez) dias (a contar da 
publicação deste Edital no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público do Tocantins), perante a 6.ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Araguaína/TO, nos termos do art. 5º, §§ 1º e 2º, 
da Resolução CNMP n.º 023/2007 e do art. 12, §§ 1º e 3º da 
Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO.

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1032/2018

Processo: 2018.0000152

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, em substituição 
automática junto à 6ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no 
uso das atribuições previstas no artigo 25, inciso IV, da Lei nº 
8.625/93, artigo 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, e art. 2º e seguintes da 
Resolução nº 03/2008, do CSMP/TO;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, competindo-
lhe, entre outras, ações em defesa do patrimônio público e da 
probidade administrativa;

CONSIDERANDO que a Administração Pública de qualquer dos 
entes da Federação, inclusive suas sociedades de economia 
mista, empresas públicas e entidades autárquicas e fundacionais, 
devem necessariamente obedecer aos princípios constitucionais 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a conclusão 
da Notícia de Fato de mesma numeração, instaurada a partir de 
solicitação de providências provocadas pelo SISEPAR- Sindicato 
de Servidores Públicos Municipais de Araguaína-TO informando 
irregularidades e atrasos no pagamento do salário dos servidores.

DIRETORIA-GERAL

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  ARAGUAÍNA
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CONSIDERANDO que os fatos noticiados, se comprovados, 
podem confi gurar ato de improbidade administrativa lesivo aos 
princípios reitores da Administração Pública e ao erário, nos 
termos da Lei 8.429/92, sujeitando o infrator e demais partícipes às 
sanções previstas na legislação indicada, bem como à reparação 
de eventual dano ao erário;

CONSIDERANDO, por fi m, a impossibilidade de seguimento das 
investigações em sede de Notícia de Fato, diante da impropriedade 
do procedimento e esgotamento do prazo para a conclusão sem a 
resposta do Município de Araguaína;

RESOLVE:

Converter a Notícia de Fato em PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO com o objetivo apurar as irregularidades 
apontadas, determinando, para tanto, as seguintes providências:

Registro no sistema informatizado;

Designo o Analista Ministerial Marcos Almeida Brandão para 
secretariar o feito;

Cientifi que-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público 
do Tocantins e a Ouvidoria do Ministério Público da instauração do 
Inquérito Civil, com cópia da presente portaria, para os fi ns do 
artigo 62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 51/08 e 
artigo 19, §2º, Incisos I e II, da Resolução nº 003/2008 do CSMP/
TO;

Afi xe-se cópia da presente Portaria no placar da sede da 
Promotoria de Justiça, lavrando-se a respectiva certidão;

Ofi cie-se ao SISEPAR-Sindicato de Servidores Públicos 
Municipais de Araguaína-TO, com cópia do ofício em que solicitam 
providências, em decorrência do transcurso de quase 06 (seis) 
meses da solicitação, requisitando que informem ao Ministério 
Público o seguinte:

- Informações sobre os fatos noticiados e se as irregularidades 
apontadas foram sanadas pelo Município.

Cumpra-se.

Data e hora do painel.

Paulo Alexandre Rodrigues de Siqueira

Promotor de Justiça

em substituição automática

ARAGUAINA, 28 de Maio de 2018

Documento assinado por meio eletrônico

PAULO ALEXANDRE RODRIGUES DE SIQUEIRA

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos interessados, acerca do INDEFERIMENTO 
dos autos da NOTÍCIA DE FATO Nº 2018.0006096, instaurada a 
partir de Denúncia formalizada no site Consumidor Vencedor pela 
pessoa de Cláudio Milhomem Cavalcante Pinto contra a empresa 
concessionária do serviço público de fornecimento de água no 
Município de Palmas-TO, BRK AMBIENTAL - SANEATINS, onde 
relata o aumento exorbitante na cobrança por este serviço na 
fatura respectiva, fato que atribui a existência de "ar na tubulação".

PROCESSO ELETRÔNICO E-EXT: Nº 2018.0006015

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO: PP/930/2018

OBJETO: FALTA DE MÉDICOS - USF 1004 SUL

PARTE INTERESSADA: A COLETIVIDADE

PARTE DEMANDADA: SECRETARIA DE SAÚDE DE PALMAS

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 031/2018

Trata-se de Procedimento Preparatório, instaurado a partir 
da denúncia anônima oriunda da Ouvidoria desta Instituição 
(Protocolo nº 07010223654201877), relatando o quanto segue: 
“a) que na data de 02 de maio de 2018 foram demitidos servidores 
do Postinho de Saúde da Quadra 1004 Sul (dois médicos) 
sem que houvesse realocação de outros profi ssionais a fi m de 
suprir a demanda de atendimentos. b) que a população está 
com difi culdades para conseguir consultas por ausência destes 
profi ssionais”, conforme Portaria abaixo transcrita (evento 01):

“Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93), e na Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008); 
Considerando a Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 003, 
de 09 de setembro de 2008, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins; Considerando as atribuições desta 
Promotoria contidas no Ato PGJ nº 36/2017, a saber: “Promoção 
da tutela dos interesses difusos e coletivos na área da Saúde 
para a proteção, a recuperação e a redução do risco de doenças 
e outros agravos, bem como o acesso universal e igualitário às 
ações e aos serviços públicos da Saúde, realizando atendimento 
ao público respectivo; acompanhamento permanentemente dos 
instrumentos de gestão e controle do Sistema Único de Saúde 

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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- SUS e execução das Políticas Públicas de Vigilância e Atenção 
à Saúde, com repercussão em todo o Estado”; Considerando 
a denúncia anônima oriunda da Ouvidoria desta Instituição 
(Protocolo nº 07010223654201877), relatando o quanto segue: 
“a) que na data de 02 de maio de 2018 foram demitidos servidores 
do Postinho de Saúde da Quadra 1004 Sul (dois médicos) 
sem que houvesse realocação de outros profi ssionais a fi m de 
suprir a demanda de atendimentos. b) que a população está 
com difi culdades para conseguir consultas por ausência destes 
profi ssionais.”, conforme do anexo. Considerando que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, nos termos 
do art. 196 da Constituição Federal; Considerando as Normas 
Sanitárias acerca das Políticas Nacionais que regulamentam a 
organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde, bem 
como todo o ordenamento jurídico sanitário destinado a assegurar 
esse direito fundamental. Decide: INSTAURAR PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL, a fi m de averiguar 
eventual omissão da Secretaria de Saúde de Palmas, sobre a 
falta de médicos na Unidade de Saúde da Família da Quadra 
1004 Sul, designando o dia 28/05/2018, às 09 horas, para ouvir 
o Secretário de Saúde de Palmas; RECOMENDAR ao Secretário 
de Saúde de Palmas que proceda à aferição da denúncia e, em 
sendo verdadeira, providências cabíveis destinadas a regularizar 
o atendimento médico da Unidade de Saúde da Família da 
Quadra 1004 Sul, no prazo de 10 (dez dias) dias, sob penas da 
lei; REQUISITAR ao Secretário de Saúde de Palmas informações 
e documentação comprobatória, sobre as providências tomadas 
para o cumprimento da Recomendação Ministerial para que 
à aferição da denúncia e, em sendo verdadeira, providências 
cabíveis destinadas a regularizar o atendimento médico da 
Unidade de Saúde da Família da Quadra 1004 Sul, no prazo 
de 10 (dez dias) dias, sob penas da lei; Determinar à Secretaria 
desta Promotoria de Justiça as seguintes diligências a serem 
dirigidas ao Secretário de Saúde de Palmas: a) Encaminhamento 
da Notifi cação de Comparecimento; b) Encaminhamento da 
Recomendação Ministerial; c) Encaminhamento Requisição 
Ministerial”.

Esta Promotoria de Justiça realizou diligências preliminares, 
por meio dos OFÍCIOS N° 56-58-60/2018/GAB/27ª PJC-MPE/
TO, solicitando o comparecimento do Senhor Whisllay Maciel 
Bastos - Secretário de Saúde de Palmas, para ser ouvido no 
processo epigrafado e apresentar esclarecimentos acerca das 
inconformidades, bem como documentação comprobatória sobre 
as providências tomadas pela gestão, para a solução da demanda, 
em atendimento à recomendação e requisição ministerial (eventos 
02-05). Por meio do OFÍCIO N° 062/2018/SEC/27ª PJC-MPE/TO, 
comunicou o Secretário de Saúde de Palmas sobre a redesignação 
de audiência (eventos 06-08 ).

Em audiência administrativa, compareceram os representantes 
da Secretaria de Saúde de Palmas, oportunidade em que foram 
ouvidos sobre a denúncia anônima, prestando esclarecimentos 
sobre a organização dos serviços da atenção básica, por meio da 
rede de atenção à saúde municipal, conforme consta no termo de 
declaração, abaixo transcrito (eventos 09-10):

“Aos cinco dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito, 
às 09h30, perante a Promotora de Justiça MARIA ROSELI DE 
ALMEIDA PERY, compareceram as seguintes representantes 
da Secretaria de Saúde de Palmas/TO: VERUSKA AZEVEDO 
VERAS – Superintendente de Atenção Primária e Vigilância 
em Saúde, neste ato, representando o Secretário de Saúde 
Whisllay Maciel Bastos, acompanhada da DRA. INGRIDY 
DIAQUELEM RAMOS SOUSA – Coordenadora Pedagógica do 
Núcleo de Estudos Jurídicos em Saúde. Iniciada a audiência, a 
Promotora de Justiça passou a tratar dos fatos que ensejaram a 
instauração deste Procedimento, destinado a averiguar eventual 
omissão da Secretaria de Saúde de Palmas, sobre a falta de 
médicos na Unidade de Saúde da Família da Quadra 1004 Sul. A 

representante da SEMUS apresentou as informações requisitadas 
por esta Promotoria de Justiça, por meio do Ofício nº 697/2018/
SEMUS/GAB/ASSEJUR, constando o nome dos médicos que 
integram as três equipes de Estratégia de Saúde a Família do 
Centro de Saúde da Comunidade 1004 Sul. Esclareceu que houve 
falta de um médico em torno de 07 (sete) dias, período necessário 
para aguardar a publicação em Diário Ofi cial da renovação do 
Termo de Adesão à Bolsa de Pesquisa. Esclareceu que naquele 
período houve um manifesto da comunidade no sentido de que 
a médica Shaane Bianca Andalecio Paniago permanecesse 
integrada à ESF, a qual fi cou afastada somente por esse período 
mencionado, retomando as atividades. Afi rma que atualmente as 
equipes estão completas, assistindo regularmente a comunidade. 
A Coordenadora Pedagógica do Núcleo de Estudos Jurídicos em 
Saúde manifestou-se no sentido de que, diante da regularização 
sobre a falta de um médico na Unidade de Saúde da Família da 
Quadra 1004 Sul, requer o arquivamento deste Processo, por 
perda de objeto. Nada mais tendo a constar, a Promotora de 
Justiça declarou encerrada a presente audiência às 10h”.

Em audiência, representantes da SESAU esclareceram que a 
Unidade de Saúde em análise, fi cou sem 01 (um) médico, por 
um período de 07 (sete) dias, tempo necessário para aguardar a 
publicação em Diário Ofi cial da renovação do Termo de Adesão à 
Bolsa de Pesquisa. Apresentaram também, o Ofi cio nº 697-2018 
- SEMUS-GAB-ASSEJUR com o nome dos profi ssionais médicos 
que integram as três equipes de Estratégia de Saúde da Família 
do Centro de Saúde da Comunidade 1004 Sul (evento 11).

É o relatório.

Com a promulgação da Constituição Federal, em 05 de outubro 
de 1988, a saúde passou a ser um direito social e fundamental 
(artigo 6º, CF). A partir de então, ao Estado Brasileiro foi imposta 
a garantia desse direito, mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doenças e outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde para 
a promoção, proteção e recuperação (artigo 196, CF). E ainda, 
dispor, nos termos da lei, sobre a regulamentação, fi scalização 
e controle dessas ações e serviços, considerados de relevância 
pública (artigo 197, CF).

A regulamentação do direito à saúde encontra-se na Lei nº 
8.080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes; no Decreto nº 7.508/2011, que 
regulamenta a Lei nº 8.080/90, para dispor sobre a organização 
do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa, entre outras 
normas sanitárias e na Lei nº 141/2012, que regulamenta o § 
3o do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços 
públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos 
de transferências para a saúde e as normas de fi scalização, 
avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas 
de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras 
providências.

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis (art. 127, CF), e tem como função institucional 
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição 
Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 
129, II da CF).
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Este Órgão de execução do Ministério Público tem por atribuição, 
consoante defi nição do Ato PGJ nº 36/2017, a saber:

“Promoção da tutela dos interesses difusos e coletivos na área 
da Saúde para a proteção, a recuperação e a redução do risco 
de doenças e outros agravos, bem como o acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde – SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado.”

O caso em comento diz respeito à denúncia anônima, fi rmada 
perante a Ouvidoria desta Instituição, sobre a demissão de 
médicos sem que houvesse realocação de outros profi ssionais a 
fi m de suprir a demanda de atendimentos e ainda, que a população 
estava com difi culdades para conseguir consultas por ausência 
destes profi ssionais.

Em audiência, a representante da SEMUS apresentou as 
informações requisitadas por esta Promotoria de Justiça, por 
meio do Ofício nº 697/2018/SEMUS/GAB/ASSEJUR, constando o 
nome dos médicos que integram as três equipes de Estratégia de 
Saúde a Família do Centro de Saúde da Comunidade 1004 Sul. 
Esclareceu que houve falta de um médico em torno de 07 (sete) 
dias, período necessário para aguardar a publicação em Diário 
Ofi cial da renovação do Termo de Adesão à Bolsa de Pesquisa. 
Informou ainda, que as equipes estavam completas, de forma 
que a comunidade se encontrava assistida. A Coordenadora 
Pedagógica do Núcleo de Estudos Jurídicos em Saúde, 
manifestou-se no sentido de que, diante da regularização sobre 
a falta de um médico na Unidade de Saúde da Família da Quadra 
1004 Sul, requereu o arquivamento deste Processo, por perda de 
objeto.

Desse modo, o objeto que ensejou a instauração deste 
Procedimento foi contemplado.

Atuando dessa maneira, esta Promotoria de Justiça atendeu à 
orientação contida no Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, no sentido de defi nir processo de 
trabalho voltado para a efi ciência da atuação institucional de forma 
proativa, preventiva e resolutiva, respeitando as competências 
constitucionais.

Face ao exposto, não vislumbrando, na forma do artigo 10, da 
Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério 
Público - CNMP e do artigo 21, da Resolução nº 003/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins – CSMP/TO, 
fundamentos para propositura de ação civil pública ou quaisquer 
outras providências a serem adotadas por esta Promotoria 
de Justiça, nos limites de suas atribuições, PROMOVO O 
ARQUIVAMENTO do presente Procedimento Preparatório.

Determino à Técnica Ministerial, Rosimar Alves de Brito, 
as seguintes providências: a) remeta cópia desta decisão 
ao(s) interessado(s), informando acerca da possibilidade de 
manifestação ou juntada de documentos até a Sessão do Conselho 
Superior do Ministério Público; b) diante da impossibilidade de 
dar conhecimento desta decisão, dê publicidade da promoção de 
arquivamento, nos termos regulamentados por esta Instituição.

Palmas, 18 de junho de 2018.

MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY
Promotora de Justiça da Saúde Pública

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1257/2018

Processo: 2018.0006769

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93); e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Recomendação nº 029/2015, da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
trata do Procedimento Administrativo, como ferramenta de 
acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas;

Considerando o Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que prevê a efi ciência da atuação 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;

Considerando a Recomendação nº 054/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro;

Considerando a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, 
a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

Considerando a Ação Nacional em Defesa do Direito à Saúde, do 
Mapa Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público;

Considerando o Projeto de Defesa do Direito Fundamental à 
Saúde, do Ministério Público do Estado do Tocantins (MPTO), 
instituído por meio do Processo nº 2016/0701/00234 (Termo de 
Abertura de Projeto nº 02/2016-CPGE/PGJ), destinado à atuação 
proativa do Ministério Público, na área da saúde pública;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”; (grifo inserido)

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo inserido)

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação 
da comunidade, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e 
seus incisos; (grifo inserido)

Considerando que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
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de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS): promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, 
controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); prestar apoio técnico e fi nanceiro aos Municípios e 
executar supletivamente ações e serviços de saúde; coordenar e, 
em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância 
epidemiológica, nos termos do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de 
saúde; participar do planejamento, programação e organização 
da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus 
incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que a Atenção Básica, também defi nida como 
Atenção Primária em Saúde, é conhecida como porta de 
entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-
se do atendimento inicial que deve ser prestado à população, 
cujo objetivo é orientar sobre as atividades preventivas, prestar 
serviços assistenciais e direcionar os mais urgentes para níveis 
de atendimentos superiores em complexidade. A Atenção Básica 
deve funcionar como organizadora do fl uxo dos serviços das 
Redes de Saúde. É um conjunto de ações de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde;

Considerando que compete ao Estado o o controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, incluindo a infecção pelo Vírus da 
Imunodefi ciência Humana ou Síndrome da Imunodefi ciência 
Adquirida - HIV/AIDS, nos termos das demais normas 
infraconstitucionais;

DECIDO:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DO CONTROLE DA 
INFECÇÃO PELO VÍRUS DA IMUNODEFICIÊNCIA HUMANA OU 
SÍNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA - HIV/AIDS, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o comando da 
Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins e da Secretaria da 
Saúde do município de Palmas/TO.

Determinar à Secretaria da 27ª Promotoria de Justiça da Capital 
as providências abaixo elencadas, a serem cumpridas pelo técnico 
ministerial:

1) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do Estado do Tocantins, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da Infecção pelo vírus da Imunodefi ciência 
Humana ou Síndrome da Imunodefi ciência Adquirida - HIV/
AIDS, no âmbito do Estado do Tocantins, de forma permanente 
e ininterrupta;

2) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 

ao Secretário da Saúde do município de Palmas, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da Infecção pelo vírus da Imunodefi ciência 
Humana ou Síndrome da Imunodefi ciência Adquirida - HIV/AIDS, 
no âmbito do município de Palmas/TO, de forma permanente e 
ininterrupta;

3) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, requisitando 
informações permanentes acerca de eventuais denúncias 
recebidas pelo referido Conselho, relativamente ao controle da 
Infecção pelo vírus da Imunodefi ciência Humana ou Síndrome da 
Imunodefi ciência Adquirida - HIV/AIDS, no âmbito do Estado do 
Tocantins, de forma permanente e ininterrupta;

4) Após cumpridas as determinações acima elencadas, sejam 
os autos devolvidos para providências de continuidade, de 
competência desta representante do Ministério Público.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1258/2018

Processo: 2018.0006770

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93); e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Recomendação nº 029/2015, da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
trata do Procedimento Administrativo, como ferramenta de 
acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas;

Considerando o Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que prevê a efi ciência da atuação 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;

Considerando a Recomendação nº 054/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro;

Considerando a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, 
a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

Considerando a Ação Nacional em Defesa do Direito à Saúde, do 
Mapa Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público;
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Considerando o Projeto de Defesa do Direito Fundamental à 
Saúde, do Ministério Público do Estado do Tocantins (MPTO), 
instituído por meio do Processo nº 2016/0701/00234 (Termo de 
Abertura de Projeto nº 02/2016-CPGE/PGJ), destinado à atuação 
proativa do Ministério Público, na área da saúde pública;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”; (grifo inserido)

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo inserido)

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação 
da comunidade, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e 
seus incisos; (grifo inserido)

Considerando que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS): promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, 
controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); prestar apoio técnico e fi nanceiro aos Municípios e 
executar supletivamente ações e serviços de saúde; coordenar e, 
em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância 
epidemiológica, nos termos do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de 
saúde; participar do planejamento, programação e organização 
da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus 
incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que a Atenção Básica, também defi nida como 
Atenção Primária em Saúde, é conhecida como porta de 
entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-

se do atendimento inicial que deve ser prestado à população, 
cujo objetivo é orientar sobre as atividades preventivas, prestar 
serviços assistenciais e direcionar os mais urgentes para níveis 
de atendimentos superiores em complexidade. A Atenção Básica 
deve funcionar como organizadora do fl uxo dos serviços das 
Redes de Saúde. É um conjunto de ações de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde;

Considerando que compete ao Estado o controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, incluindo a infecção pelo HIV em 
gestante, parturiente ou puérpera e criança exposta ao risco 
de transmissão vertical do HIV, nos termos das demais normas 
infraconstitucionais;

DECIDO:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DO CONTROLE DA 
INFECÇÃO PELO HIV EM GESTANTE, PARTURIENTE 
OU PUÉRPERA E CRIANÇA EXPOSTA AO RISCO DE 
TRANSMISSÃO VERTICAL DO HIV, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS), sob o comando da Secretaria da Saúde do 
Estado do Tocantins e da Secretaria da Saúde do município de 
Palmas/TO.

Determinar à Secretaria da 27ª Promotoria de Justiça da Capital 
as providências abaixo elencadas, a serem cumpridas pelo técnico 
ministerial:

1) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do Estado do Tocantins, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da infecção pelo HIV em gestante, parturiente 
ou puérpera e criança exposta ao risco de transmissão vertical do 
HIV, no âmbito do Estado do Tocantins, de forma permanente e 
ininterrupta;

2) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do município de Palmas, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da infecção pelo HIV em gestante, parturiente 
ou puérpera e criança exposta ao risco de transmissão vertical do 
HIV, no âmbito do município de Palmas/TO, de forma permanente 
e ininterrupta;

3) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, requisitando 
informações permanentes acerca de eventuais denúncias 
recebidas pelo referido Conselho, relativamente ao controle da 
infecção pelo HIV em gestante, parturiente ou puérpera e criança 
exposta ao risco de transmissão vertical do HIV, no âmbito do 
Estado do Tocantins, de forma permanente e ininterrupta;

4) Após cumpridas as determinações acima elencadas, sejam 
os autos devolvidos para providências de continuidade, de 
competência desta representante do Ministério Público.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1259/2018

Processo: 2018.0006771

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93); e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Recomendação nº 029/2015, da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
trata do Procedimento Administrativo, como ferramenta de 
acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas;

Considerando o Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que prevê a efi ciência da atuação 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;

Considerando a Recomendação nº 054/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro;

Considerando a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, 
a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

Considerando a Ação Nacional em Defesa do Direito à Saúde, do 
Mapa Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público;

Considerando o Projeto de Defesa do Direito Fundamental à 
Saúde, do Ministério Público do Estado do Tocantins (MPTO), 
instituído por meio do Processo nº 2016/0701/00234 (Termo de 
Abertura de Projeto nº 02/2016-CPGE/PGJ), destinado à atuação 
proativa do Ministério Público, na área da saúde pública;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”; (grifo inserido)

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo inserido)

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação 
da comunidade, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e 
seus incisos; (grifo inserido)

Considerando que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS): promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, 

controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); prestar apoio técnico e fi nanceiro aos Municípios e 
executar supletivamente ações e serviços de saúde; coordenar e, 
em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância 
epidemiológica, nos termos do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de 
saúde; participar do planejamento, programação e organização 
da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus 
incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que a Atenção Básica, também defi nida como 
Atenção Primária em Saúde, é conhecida como porta de 
entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-
se do atendimento inicial que deve ser prestado à população, 
cujo objetivo é orientar sobre as atividades preventivas, prestar 
serviços assistenciais e direcionar os mais urgentes para níveis 
de atendimentos superiores em complexidade. A Atenção Básica 
deve funcionar como organizadora do fl uxo dos serviços das 
Redes de Saúde. É um conjunto de ações de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde;

Considerando que compete ao Estado o o controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, incluindo a sífi lis adquirida, nos 
termos das demais normas infraconstitucionais;

DECIDO:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DO CONTROLE DA 
SÍFILIS ADQUIRIDA, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS), sob o comando da Secretaria da Saúde do Estado do 
Tocantins e da Secretaria da Saúde do município de Palmas/TO.

Determinar à Secretaria da 27ª Promotoria de Justiça da Capital 
as providências abaixo elencadas, a serem cumpridas pelo técnico 
ministerial:

1) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do Estado do Tocantins, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da sífi lis adquirida, no âmbito do Estado do 
Tocantins, de forma permanente e ininterrupta;

2) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do município de Palmas, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da sífi lis adquirida, no âmbito do município de 
Palmas/TO, de forma permanente e ininterrupta;

3) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, requisitando 
informações permanentes acerca de eventuais denúncias 
recebidas pelo referido Conselho, relativamente ao controle da 
sífi lis adquirida, no âmbito do Estado do Tocantins, de forma 
permanente e ininterrupta;

4) Após cumpridas as determinações acima elencadas, sejam 
os autos devolvidos para providências de continuidade, de 
competência desta representante do Ministério Público.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1260/2018

Processo: 2018.0006772

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93); e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Recomendação nº 029/2015, da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
trata do Procedimento Administrativo, como ferramenta de 
acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas;

Considerando o Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que prevê a efi ciência da atuação 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;

Considerando a Recomendação nº 054/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro;

Considerando a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, 
a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

Considerando a Ação Nacional em Defesa do Direito à Saúde, do 
Mapa Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público;

Considerando o Projeto de Defesa do Direito Fundamental à 
Saúde, do Ministério Público do Estado do Tocantins (MPTO), 
instituído por meio do Processo nº 2016/0701/00234 (Termo de 
Abertura de Projeto nº 02/2016-CPGE/PGJ), destinado à atuação 
proativa do Ministério Público, na área da saúde pública;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”; (grifo inserido)

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo inserido)

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação 
da comunidade, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e 
seus incisos; (grifo inserido)

Considerando que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção estadual do Sistema 

Único de Saúde (SUS): promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, 
controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); prestar apoio técnico e fi nanceiro aos Municípios e 
executar supletivamente ações e serviços de saúde; coordenar e, 
em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância 
epidemiológica, nos termos do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de 
saúde; participar do planejamento, programação e organização 
da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus 
incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que a Atenção Básica, também defi nida como 
Atenção Primária em Saúde, é conhecida como porta de 
entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-
se do atendimento inicial que deve ser prestado à população, 
cujo objetivo é orientar sobre as atividades preventivas, prestar 
serviços assistenciais e direcionar os mais urgentes para níveis 
de atendimentos superiores em complexidade. A Atenção Básica 
deve funcionar como organizadora do fl uxo dos serviços das 
Redes de Saúde. É um conjunto de ações de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde;

Considerando que compete ao Estado o o controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, incluindo a sífi lis congênita, nos 
termos das demais normas infraconstitucionais;

DECIDO:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DO CONTROLE DA 
SÍFILIS CONGÊNITA, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS), sob o comando da Secretaria da Saúde do Estado do 
Tocantins e da Secretaria da Saúde do município de Palmas/TO.

Determinar à Secretaria da 27ª Promotoria de Justiça da Capital 
as providências abaixo elencadas, a serem cumpridas pelo técnico 
ministerial:

1) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do Estado do Tocantins, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da sífi lis congênita, no âmbito do Estado do 
Tocantins, de forma permanente e ininterrupta;

2) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do município de Palmas, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da sífi lis congênita, no âmbito do município 
de Palmas/TO, de forma permanente e ininterrupta;

3) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, requisitando 
informações permanentes acerca de eventuais denúncias 
recebidas pelo referido Conselho, relativamente ao controle da 
sífi lis congênita, no âmbito do Estado do Tocantins, de forma 
permanente e ininterrupta;
4) Após cumpridas as determinações acima elencadas, sejam 
os autos devolvidos para providências de continuidade, de 
competência desta representante do Ministério Público.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1261/2018

Processo: 2018.0006773

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93); e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Recomendação nº 029/2015, da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
trata do Procedimento Administrativo, como ferramenta de 
acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas;

Considerando o Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que prevê a efi ciência da atuação 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;

Considerando a Recomendação nº 054/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro;

Considerando a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, 
a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

Considerando a Ação Nacional em Defesa do Direito à Saúde, do 
Mapa Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público;

Considerando o Projeto de Defesa do Direito Fundamental à 
Saúde, do Ministério Público do Estado do Tocantins (MPTO), 
instituído por meio do Processo nº 2016/0701/00234 (Termo de 
Abertura de Projeto nº 02/2016-CPGE/PGJ), destinado à atuação 
proativa do Ministério Público, na área da saúde pública;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”; (grifo inserido)

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo inserido)

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação 
da comunidade, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e 
seus incisos; (grifo inserido)

Considerando que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS): promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, 

controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); prestar apoio técnico e fi nanceiro aos Municípios e 
executar supletivamente ações e serviços de saúde; coordenar e, 
em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância 
epidemiológica, nos termos do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de 
saúde; participar do planejamento, programação e organização 
da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus 
incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que a Atenção Básica, também defi nida como 
Atenção Primária em Saúde, é conhecida como porta de 
entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-
se do atendimento inicial que deve ser prestado à população, 
cujo objetivo é orientar sobre as atividades preventivas, prestar 
serviços assistenciais e direcionar os mais urgentes para níveis 
de atendimentos superiores em complexidade. A Atenção Básica 
deve funcionar como organizadora do fl uxo dos serviços das 
Redes de Saúde. É um conjunto de ações de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde;

Considerando que compete ao Estado o o controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, incluindo a sífi lis em gestante, nos 
termos das demais normas infraconstitucionais;

DECIDO:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DO CONTROLE DA 
SÍFILIS EM GESTANTE, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS), sob o comando da Secretaria da Saúde do Estado do 
Tocantins e da Secretaria da Saúde do município de Palmas/TO.

Determinar à Secretaria da 27ª Promotoria de Justiça da Capital 
as providências abaixo elencadas, a serem cumpridas pelo técnico 
ministerial:

1) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do Estado do Tocantins, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da sífi lis em gestante, no âmbito do Estado do 
Tocantins, de forma permanente e ininterrupta;

2) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do município de Palmas, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da sífi lis em gestante, no âmbito do município 
de Palmas/TO, de forma permanente e ininterrupta;

3) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, requisitando 
informações permanentes acerca de eventuais denúncias 
recebidas pelo referido Conselho, relativamente ao controle da 
sífi lis em gestante, no âmbito do Estado do Tocantins, de forma 
permanente e ininterrupta;

4) Após cumpridas as determinações acima elencadas, sejam 
os autos devolvidos para providências de continuidade, de 
competência desta representante do Ministério Público.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1262/2018

Processo: 2018.0006775

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93); e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Recomendação nº 029/2015, da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
trata do Procedimento Administrativo, como ferramenta de 
acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas;

Considerando o Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que prevê a efi ciência da atuação 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;

Considerando a Recomendação nº 054/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro;

Considerando a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, 
a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

Considerando a Ação Nacional em Defesa do Direito à Saúde, do 
Mapa Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público;

Considerando o Projeto de Defesa do Direito Fundamental à 
Saúde, do Ministério Público do Estado do Tocantins (MPTO), 
instituído por meio do Processo nº 2016/0701/00234 (Termo de 
Abertura de Projeto nº 02/2016-CPGE/PGJ), destinado à atuação 
proativa do Ministério Público, na área da saúde pública;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”; (grifo inserido)

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo inserido)

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação 
da comunidade, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e 
seus incisos; (grifo inserido)

Considerando que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS): promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, 

controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); prestar apoio técnico e fi nanceiro aos Municípios e 
executar supletivamente ações e serviços de saúde; coordenar e, 
em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância 
epidemiológica, nos termos do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de 
saúde; participar do planejamento, programação e organização 
da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus 
incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que a Atenção Básica, também defi nida como 
Atenção Primária em Saúde, é conhecida como porta de 
entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-
se do atendimento inicial que deve ser prestado à população, 
cujo objetivo é orientar sobre as atividades preventivas, prestar 
serviços assistenciais e direcionar os mais urgentes para níveis 
de atendimentos superiores em complexidade. A Atenção Básica 
deve funcionar como organizadora do fl uxo dos serviços das 
Redes de Saúde. É um conjunto de ações de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde;

Considerando que compete ao Estado o o controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, incluindo a síndrome das feridas na 
região genital, nos termos das demais normas infraconstitucionais;

DECIDO:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DO CONTROLE DA 
SÍNDROME DAS FERIDAS NA REGIÃO GENITAL, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o comando da Secretaria 
da Saúde do Estado do Tocantins e da Secretaria da Saúde do 
município de Palmas/TO.

Determinar à Secretaria da 27ª Promotoria de Justiça da Capital 
as providências abaixo elencadas, a serem cumpridas pelo técnico 
ministerial:

1) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do Estado do Tocantins, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da síndrome das feridas na região genital, 
no âmbito do Estado do Tocantins, de forma permanente e 
ininterrupta;

2) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do município de Palmas, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da síndrome das feridas na região genital, 
no âmbito do município de Palmas/TO, de forma permanente e 
ininterrupta;

3) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, requisitando 
informações permanentes acerca de eventuais denúncias 
recebidas pelo referido Conselho, relativamente ao controle da 
síndrome das feridas na região genital, no âmbito do Estado do 
Tocantins, de forma permanente e ininterrupta;

4) Após cumpridas as determinações acima elencadas, sejam 
os autos devolvidos para providências de continuidade, de 
competência desta representante do Ministério Público.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1263/2018

Processo: 2018.0006776

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93); e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Recomendação nº 029/2015, da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
trata do Procedimento Administrativo, como ferramenta de 
acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas;

Considerando o Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que prevê a efi ciência da atuação 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;

Considerando a Recomendação nº 054/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro;

Considerando a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, 
a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

Considerando a Ação Nacional em Defesa do Direito à Saúde, do 
Mapa Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público;

Considerando o Projeto de Defesa do Direito Fundamental à 
Saúde, do Ministério Público do Estado do Tocantins (MPTO), 
instituído por meio do Processo nº 2016/0701/00234 (Termo de 
Abertura de Projeto nº 02/2016-CPGE/PGJ), destinado à atuação 
proativa do Ministério Público, na área da saúde pública;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”; (grifo inserido)

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo inserido)

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação 
da comunidade, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e 
seus incisos; (grifo inserido)

Considerando que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção estadual do Sistema 

Único de Saúde (SUS): promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, 
controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); prestar apoio técnico e fi nanceiro aos Municípios e 
executar supletivamente ações e serviços de saúde; coordenar e, 
em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância 
epidemiológica, nos termos do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de 
saúde; participar do planejamento, programação e organização 
da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus 
incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que a Atenção Básica, também defi nida como 
Atenção Primária em Saúde, é conhecida como porta de 
entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-
se do atendimento inicial que deve ser prestado à população, 
cujo objetivo é orientar sobre as atividades preventivas, prestar 
serviços assistenciais e direcionar os mais urgentes para níveis 
de atendimentos superiores em complexidade. A Atenção Básica 
deve funcionar como organizadora do fl uxo dos serviços das 
Redes de Saúde. É um conjunto de ações de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde;

Considerando que compete ao Estado o o controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, incluindo o cancro mole, nos termos 
das demais normas infraconstitucionais;

DECIDO:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DO CONTROLE DO 
CANCRO MOLE, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
sob o comando da Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins e 
da Secretaria da Saúde do município de Palmas/TO.

Determinar à Secretaria da 27ª Promotoria de Justiça da Capital 
as providências abaixo elencadas, a serem cumpridas pelo técnico 
ministerial:

1) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do Estado do Tocantins, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle do cancro mole, no âmbito do Estado do 
Tocantins, de forma permanente e ininterrupta;

2) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do município de Palmas, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle do cancro mole, no âmbito do município de 
Palmas/TO, de forma permanente e ininterrupta;

3) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, requisitando 
informações permanentes acerca de eventuais denúncias 
recebidas pelo referido Conselho, relativamente ao controle 
do cancro mole, no âmbito do Estado do Tocantins, de forma 
permanente e ininterrupta;

4) Após cumpridas as determinações acima elencadas, sejam 
os autos devolvidos para providências de continuidade, de 
competência desta representante do Ministério Público.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1264/2018

Processo: 2018.0006777

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93); e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Recomendação nº 029/2015, da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
trata do Procedimento Administrativo, como ferramenta de 
acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas;

Considerando o Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que prevê a efi ciência da atuação 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;

Considerando a Recomendação nº 054/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro;

Considerando a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, 
a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

Considerando a Ação Nacional em Defesa do Direito à Saúde, do 
Mapa Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público;

Considerando o Projeto de Defesa do Direito Fundamental à 
Saúde, do Ministério Público do Estado do Tocantins (MPTO), 
instituído por meio do Processo nº 2016/0701/00234 (Termo de 
Abertura de Projeto nº 02/2016-CPGE/PGJ), destinado à atuação 
proativa do Ministério Público, na área da saúde pública;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”; (grifo inserido)

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo inserido)

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação 
da comunidade, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e 
seus incisos; (grifo inserido)

Considerando que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção estadual do Sistema 

Único de Saúde (SUS): promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, 
controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); prestar apoio técnico e fi nanceiro aos Municípios e 
executar supletivamente ações e serviços de saúde; coordenar e, 
em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância 
epidemiológica, nos termos do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de 
saúde; participar do planejamento, programação e organização 
da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus 
incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que a Atenção Básica, também defi nida como 
Atenção Primária em Saúde, é conhecida como porta de 
entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-
se do atendimento inicial que deve ser prestado à população, 
cujo objetivo é orientar sobre as atividades preventivas, prestar 
serviços assistenciais e direcionar os mais urgentes para níveis 
de atendimentos superiores em complexidade. A Atenção Básica 
deve funcionar como organizadora do fl uxo dos serviços das 
Redes de Saúde. É um conjunto de ações de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde;

Considerando que compete ao Estado o o controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, incluindo a donovanose, nos termos 
das demais normas infraconstitucionais;

DECIDO:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DO CONTROLE DA 
DONOVANOSE, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
sob o comando da Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins e 
da Secretaria da Saúde do município de Palmas/TO.

Determinar à Secretaria da 27ª Promotoria de Justiça da Capital 
as providências abaixo elencadas, a serem cumpridas pelo técnico 
ministerial:

1) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do Estado do Tocantins, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da donovanose, no âmbito do Estado do 
Tocantins, de forma permanente e ininterrupta;

2) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do município de Palmas, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da donovanose, no âmbito do município de 
Palmas/TO, de forma permanente e ininterrupta;

3) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, requisitando 
informações permanentes acerca de eventuais denúncias 
recebidas pelo referido Conselho, relativamente ao controle 
da donovanose, no âmbito do Estado do Tocantins, de forma 
permanente e ininterrupta;

4) Após cumpridas as determinações acima elencadas, sejam 
os autos devolvidos para providências de continuidade, de 
competência desta representante do Ministério Público.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1266/2018

Processo: 2018.0006778

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93); e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Recomendação nº 029/2015, da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
trata do Procedimento Administrativo, como ferramenta de 
acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas;

Considerando o Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que prevê a efi ciência da atuação 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;

Considerando a Recomendação nº 054/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro;

Considerando a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, 
a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

Considerando a Ação Nacional em Defesa do Direito à Saúde, do 
Mapa Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público;

Considerando o Projeto de Defesa do Direito Fundamental à 
Saúde, do Ministério Público do Estado do Tocantins (MPTO), 
instituído por meio do Processo nº 2016/0701/00234 (Termo de 
Abertura de Projeto nº 02/2016-CPGE/PGJ), destinado à atuação 
proativa do Ministério Público, na área da saúde pública;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”; (grifo inserido)

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo inserido)

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação 
da comunidade, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e 
seus incisos; (grifo inserido)

Considerando que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS): promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, 

controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); prestar apoio técnico e fi nanceiro aos Municípios e 
executar supletivamente ações e serviços de saúde; coordenar e, 
em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância 
epidemiológica, nos termos do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de 
saúde; participar do planejamento, programação e organização 
da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus 
incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que a Atenção Básica, também defi nida como 
Atenção Primária em Saúde, é conhecida como porta de 
entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-
se do atendimento inicial que deve ser prestado à população, 
cujo objetivo é orientar sobre as atividades preventivas, prestar 
serviços assistenciais e direcionar os mais urgentes para níveis 
de atendimentos superiores em complexidade. A Atenção Básica 
deve funcionar como organizadora do fl uxo dos serviços das 
Redes de Saúde. É um conjunto de ações de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde;

Considerando que compete ao Estado o o controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, incluindo o linfogranuloma venéreo, 
nos termos das demais normas infraconstitucionais;

DECIDO:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DO CONTROLE DO 
LINFOGRANULOMA VENÉREO, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), sob o comando da Secretaria da Saúde do Estado 
do Tocantins e da Secretaria da Saúde do município de Palmas/
TO.

Determinar à Secretaria da 27ª Promotoria de Justiça da Capital 
as providências abaixo elencadas, a serem cumpridas pelo técnico 
ministerial:

1) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do Estado do Tocantins, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle do linfogranuloma venéreo, no âmbito do 
Estado do Tocantins, de forma permanente e ininterrupta;

2) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do município de Palmas, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle do linfogranuloma venéreo, no âmbito do 
município de Palmas/TO, de forma permanente e ininterrupta;

3) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, requisitando 
informações permanentes acerca de eventuais denúncias 
recebidas pelo referido Conselho, relativamente ao controle do 
linfogranuloma venéreo, no âmbito do Estado do Tocantins, de 
forma permanente e ininterrupta;

4) Após cumpridas as determinações acima elencadas, sejam 
os autos devolvidos para providências de continuidade, de 
competência desta representante do Ministério Público.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: e20da431 - 9b1e5d12 - 786c1f78 - 58df7894



- Diário Ofi cial Eletrônico MPE-TO  ANO III - EDIÇÃO Nº 538 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Sexta-Feira, 22 de junho  de 201817

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1267/2018

Processo: 2018.0006780

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93); e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Recomendação nº 029/2015, da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
trata do Procedimento Administrativo, como ferramenta de 
acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas;

Considerando o Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que prevê a efi ciência da atuação 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;

Considerando a Recomendação nº 054/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro;

Considerando a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, 
a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

Considerando a Ação Nacional em Defesa do Direito à Saúde, do 
Mapa Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público;

Considerando o Projeto de Defesa do Direito Fundamental à 
Saúde, do Ministério Público do Estado do Tocantins (MPTO), 
instituído por meio do Processo nº 2016/0701/00234 (Termo de 
Abertura de Projeto nº 02/2016-CPGE/PGJ), destinado à atuação 
proativa do Ministério Público, na área da saúde pública;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”; (grifo inserido)

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo inserido)

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação 
da comunidade, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e 
seus incisos; (grifo inserido)

Considerando que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS): promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, 

controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); prestar apoio técnico e fi nanceiro aos Municípios e 
executar supletivamente ações e serviços de saúde; coordenar e, 
em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância 
epidemiológica, nos termos do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de 
saúde; participar do planejamento, programação e organização 
da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus 
incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que a Atenção Básica, também defi nida como 
Atenção Primária em Saúde, é conhecida como porta de 
entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-
se do atendimento inicial que deve ser prestado à população, 
cujo objetivo é orientar sobre as atividades preventivas, prestar 
serviços assistenciais e direcionar os mais urgentes para níveis 
de atendimentos superiores em complexidade. A Atenção Básica 
deve funcionar como organizadora do fl uxo dos serviços das 
Redes de Saúde. É um conjunto de ações de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde;

Considerando que compete ao Estado o o controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, incluindo o condiloma acuminado 
- infecção pelo papilomavírus humano - HPV, nos termos das 
demais normas infraconstitucionais;

DECIDO:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DO CONTROLE DO 
CONDILOMA ACUMINADO - INFECÇÃO PELO PAPILOMAVÍRUS 
HUMANO - HPV, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
sob o comando da Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins e 
da Secretaria da Saúde do município de Palmas/TO.

Determinar à Secretaria da 27ª Promotoria de Justiça da Capital 
as providências abaixo elencadas, a serem cumpridas pelo técnico 
ministerial:

1) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do Estado do Tocantins, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle do condiloma acuminado - infecção pelo 
papilomavírus humano - HPV, no âmbito do Estado do Tocantins, 
de forma permanente e ininterrupta;

2) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do município de Palmas, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle do condiloma acuminado - infecção pelo 
papilomavírus humano - HPV, no âmbito do município de Palmas/
TO, de forma permanente e ininterrupta;

3) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, requisitando 
informações permanentes acerca de eventuais denúncias 
recebidas pelo referido Conselho, relativamente ao controle do 
condiloma acuminado - infecção pelo papilomavírus humano - 
HPV, no âmbito do Estado do Tocantins, de forma permanente e 
ininterrupta;

4) Após cumpridas as determinações acima elencadas, sejam 
os autos devolvidos para providências de continuidade, de 
competência desta representante do Ministério Público.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: e20da431 - 9b1e5d12 - 786c1f78 - 58df7894
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1268/2018

Processo: 2018.0006782

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93); e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Recomendação nº 029/2015, da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
trata do Procedimento Administrativo, como ferramenta de 
acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas;

Considerando o Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que prevê a efi ciência da atuação 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;

Considerando a Recomendação nº 054/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro;

Considerando a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, 
a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

Considerando a Ação Nacional em Defesa do Direito à Saúde, do 
Mapa Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público;

Considerando o Projeto de Defesa do Direito Fundamental à 
Saúde, do Ministério Público do Estado do Tocantins (MPTO), 
instituído por meio do Processo nº 2016/0701/00234 (Termo de 
Abertura de Projeto nº 02/2016-CPGE/PGJ), destinado à atuação 
proativa do Ministério Público, na área da saúde pública;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”; (grifo inserido)

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo inserido)

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação 
da comunidade, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e 
seus incisos; (grifo inserido)

Considerando que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS): promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, 

controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); prestar apoio técnico e fi nanceiro aos Municípios e 
executar supletivamente ações e serviços de saúde; coordenar e, 
em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância 
epidemiológica, nos termos do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de 
saúde; participar do planejamento, programação e organização 
da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus 
incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que a Atenção Básica, também defi nida como 
Atenção Primária em Saúde, é conhecida como porta de 
entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-
se do atendimento inicial que deve ser prestado à população, 
cujo objetivo é orientar sobre as atividades preventivas, prestar 
serviços assistenciais e direcionar os mais urgentes para níveis 
de atendimentos superiores em complexidade. A Atenção Básica 
deve funcionar como organizadora do fl uxo dos serviços das 
Redes de Saúde. É um conjunto de ações de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde;

Considerando que compete ao Estado o o controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, incluindo a síndrome da verruga 
genital, nos termos das demais normas infraconstitucionais;

DECIDO:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DO CONTROLE DA 
SÍNDROME DA VERRUGA GENITAL, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS), sob o comando da Secretaria da Saúde 
do Estado do Tocantins e da Secretaria da Saúde do município de 
Palmas/TO.

Determinar à Secretaria da 27ª Promotoria de Justiça da Capital 
as providências abaixo elencadas, a serem cumpridas pelo técnico 
ministerial:

1) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do Estado do Tocantins, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da síndrome da verruga genital, no âmbito do 
Estado do Tocantins, de forma permanente e ininterrupta;

2) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do município de Palmas, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle da síndrome da verruga genital, no âmbito 
do município de Palmas/TO, de forma permanente e ininterrupta;

3) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, requisitando 
informações permanentes acerca de eventuais denúncias 
recebidas pelo referido Conselho, relativamente ao controle da 
síndrome da verruga genital, no âmbito do Estado do Tocantins, 
de forma permanente e ininterrupta;

4) Após cumpridas as determinações acima elencadas, sejam 
os autos devolvidos para providências de continuidade, de 
competência desta representante do Ministério Público.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: e20da431 - 9b1e5d12 - 786c1f78 - 58df7894
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1269/2018

Processo: 2018.0006783

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93); e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Recomendação nº 029/2015, da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
trata do Procedimento Administrativo, como ferramenta de 
acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou não, 
de fatos e instituições e de políticas públicas;

Considerando o Mapa Estratégico Nacional do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que prevê a efi ciência da atuação 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;

Considerando a Recomendação nº 054/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro;

Considerando a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, 
a instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

Considerando a Ação Nacional em Defesa do Direito à Saúde, do 
Mapa Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público;

Considerando o Projeto de Defesa do Direito Fundamental à 
Saúde, do Ministério Público do Estado do Tocantins (MPTO), 
instituído por meio do Processo nº 2016/0701/00234 (Termo de 
Abertura de Projeto nº 02/2016-CPGE/PGJ), destinado à atuação 
proativa do Ministério Público, na área da saúde pública;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”; (grifo inserido)

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo inserido)

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação 
da comunidade, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e 
seus incisos; (grifo inserido)

Considerando que entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS): promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, 

controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); prestar apoio técnico e fi nanceiro aos Municípios e 
executar supletivamente ações e serviços de saúde; coordenar e, 
em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância 
epidemiológica, nos termos do Art. 17 e seus incisos, da Lei nº 
8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que compete à direção municipal do Sistema de 
Saúde (SUS): planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de 
saúde; participar do planejamento, programação e organização 
da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do Art. 18 e seus 
incisos, da Lei nº 8.080/90; (grifo inserido)

Considerando que a Atenção Básica, também defi nida como 
Atenção Primária em Saúde, é conhecida como porta de 
entrada dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-
se do atendimento inicial que deve ser prestado à população, 
cujo objetivo é orientar sobre as atividades preventivas, prestar 
serviços assistenciais e direcionar os mais urgentes para níveis 
de atendimentos superiores em complexidade. A Atenção Básica 
deve funcionar como organizadora do fl uxo dos serviços das 
Redes de Saúde. É um conjunto de ações de saúde no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde;

Considerando que compete ao Estado o o controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, incluindo as hepatites virais, nos 
termos das demais normas infraconstitucionais;

DECIDO:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DO CONTROLE DAS 
HEPATITES VIRAIS, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
sob o comando da Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins e 
da Secretaria da Saúde do município de Palmas/TO.

Determinar à Secretaria da 27ª Promotoria de Justiça da Capital 
as providências abaixo elencadas, a serem cumpridas pelo técnico 
ministerial:

1) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do Estado do Tocantins, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle das hepatites virais, no âmbito do Estado do 
Tocantins, de forma permanente e ininterrupta;

2) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Secretário da Saúde do município de Palmas, requisitando, a 
partir do ano de 2018, todas as atividades de controle e avaliação, 
relativas ao controle das hepatites virais, no âmbito do município 
de Palmas/TO, de forma permanente e ininterrupta;

3) A elaboração de ofício a ser expedido pelo Gabinete, dirigido 
ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, requisitando 
informações permanentes acerca de eventuais denúncias 
recebidas pelo referido Conselho, relativamente ao controle das 
hepatites virais, no âmbito do Estado do Tocantins, de forma 
permanente e ininterrupta;

4) Após cumpridas as determinações acima elencadas, sejam 
os autos devolvidos para providências de continuidade, de 
competência desta representante do Ministério Público.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1273/2018

Processo: 2018.0006813

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93), e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 003, 
de 09 de setembro de 2008, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”;

Considerando a denúncia do Senhor José Luceno Cavalcante, 
na Ouvidoria desta Instituição (Protocolo 07010230479201874 
), relatando o quanto segue: “O manifestante relata que: a) Há 
mais de 3 (três) meses as Unidades de Saúde da Família Laurides 
de Lima Milhomem; e Liberdade, ambos no Aureny III, Palmas-
TO, encontram-se desguarnecidos de assistência médica, não há 
médicos nem a devida monta de medicamentos nem farmacêuticos 
cumprindo com a jornada devido; b) Acrescenta que já ocorreu 
óbito em face da ausência do atendimento devido à comunidade. 
Nada da mais disse. Certifi co e dou fé”, conforme do anexo;

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos, e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição 
Federal;

Considerando as Normas Sanitárias acerca das Políticas 
Nacionais que regulamentam a organização e o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde, bem como todo o ordenamento jurídico 
sanitário, destinado a assegurar esse direito fundamental.

Decide:

INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO 
CIVIL, a fi m de averiguar eventual omissão da Secretaria de 
Saúde de Palmas, sobre a falta de médicos nas Unidades de 
Saúde da Família “Laurides de Lima Milhomem” e “Liberdade”, 
ambas situadas no Aureny III, designando o dia 13/08/2018, às 09 
horas, para ouvir o Secretário de Saúde de Palmas;

RECOMENDAR ao Secretário de Saúde de Palmas que proceda 
à aferição da denúncia e, em sendo verdadeira, providências 
cabíveis destinadas a regularizar o atendimento médico das 
Unidades de Saúde da Família “Laurides de Lima Milhomem” e 
“Liberdade”, ambas situadas no Aureny III, no prazo de 10 (dez) 
dias, sob penas da lei;

REQUISITAR ao Secretário de Saúde de Palmas informações e 
documentação comprobatória, sobre as providências tomadas 
para o cumprimento da Recomendação Ministerial para a aferição 
da denúncia e, em sendo verdadeira, providências cabíveis 
destinadas a regularizar o atendimento médico das Unidades de 
Saúde da Família “Laurides de Lima Milhomem” e “Liberdade”, 
ambas situadas no Aureny III, no prazo de 10 (dez) dias, sob 
penas da lei;

Determinar à Secretaria desta Promotoria de Justiça as seguintes 
diligências a serem dirigidas ao Secretário de Saúde de Palmas: 
a) Encaminhamento da Notifi cação de Comparecimento; 
b) Encaminhamento da Recomendação Ministerial; c) 
Encaminhamento Requisição Ministerial; d) Encaminhamento de 
Notifi cação de Comparecimento ao Denunciante.

PALMAS, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO
Indeferimento de Representação

NF 2018.0000297

O Promotor de Justiça, Dr. Roberto Freitas Garcia, titular da 8ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, dá ciência a 
quem possa interessar, acerca do INDEFERIMENTO da 
representação registrada na aludida Promotoria de Justiça, como 
Notícia de Fato nº 2018.0000297, a partir de denúncia ANÔNIMA, 
cujo objeto  visa apurar atos de improbidade administrativa 
supostamente praticados pela atual gestão do Município de Cariri 
do Tocantins. Esclarecendo que, caso queira, poderá interpor 
recurso contra tal decisão, apresentando razões escritas ou 
documentos no prazo de 10 (dez) dias (a contar da publicação 
deste Edital no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Tocantins), perante a 8.ª Promotoria de Justiça da Comarca de 
Gurupi/TO, nos termos do art. 5º, §§ 1º e 2º, da Resolução CNMP 
n.º 023/2007 e do art. 12, §§ 1º e 3º da Resolução n.º 03/2008/
CSMP-TO.

DECISÃO

Indeferimento da Noticia de Fato

Processo: 2018.0000297 
Trata-se de Notícia de Fato instaurada com base no Ofício nº 
47/2018/PRM, da Procuradoria da República no Município de 
Gurupi/TO, expediente este em que um denunciante que pediu 
sigilo (e cuja qualificação e endereço não consta dos autos), 
noticiou supostos atos de improbidade administrativa, consistentes 
em nepotismo, ostentação com dinheiro publico, descaso com a 
população, distribuição de cestas básicas irregulares e uso do 
dinheiro público em benefício próprio, praticados pela atual gestão 
do município de Cariri do Tocantins.
É o relatório necessário, passo a decidir.
Através do despacho inserto no evento 6, apreciei quatro das 
denúncias formuladas, sendo elas alusivas a prática de nepotismo 
em relação as pessoas de Raquel Amorim, Juliane Rodrigues e 
Edivan Nobre, todos eles cunhados do vereador “Galego da 
Patrola”; prática de nepotismo em relação a pessoa de Tayna 
Yume Ponciano, sobrinha do vereador José Ponciano; a suposta 
locação desvantajosa do ponto comercial onde funciona a feira da 
cidade e a suposta ausência de prestação de contas alusiva a 
festa agropecuária do município, tendo na ocasião indeferido 
todas elas, decisão que mantenho nesta oportunidade.
Com relação a denúncia que apresenta omissões, a ponto de ser 
incompreensível, envolvendo as servidoras públicas Micheline 
Almeida e Ana Darc, determinei ao denunciante, via Diário Oficial 
Eletrônico, que complementasse a denúncia no prazo de cinco 
dias, sob pena de indeferimento, tendo o denunciante se mantido 
inerte (evento 16), razão pela qual indefiro a representação 
neste ponto.
Quanto a denúncia alusiva a distribuição de aproximadamente 
duzentas cestas básicas no dia 21.01.2018, no Assentamento 
Coimbra, pela Prefeitura de Cariri, indefiro a representação 
neste particular, tendo em vista que as informações oficiais 
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prestadas pela municipalidade (evento 12) comprovam que as 
cestas básicas não foram custeadas com recursos públicos, ao 
contrário, sendo fruto de doação obtida no evento 1ª Agrosoja, 
tendo a Prefeitura, através da Secretaria de Assistência Social, 
apenas coadjuvado a distribuição das cestas as pessoas carentes 
cadastradas em programas sociais.
Em relação a denúncia alusiva a uma suposta placa de construção 
que continha o nome de vereadores, outrora afixada no Parque de 
Exposição Agropecuária, e que fora arrancada do lugar e jogada 
fora, trata-se de informação vaga, que não disse se se tratava de 
bem público ou não, ademais, não indicando o suposto autor e 
circunstâncias do fato, além disso, instado a se manifestar, o 
Município de Cariri não soube informar sobre o fato (evento 12), 
razão pela qual indefiro a representação neste ponto.
No que diz respeito a denúncia alusiva a um suposto servidor 
público de prenome Iomar, que estaria recebendo salários maiores 
que o de Secretários Municipais, o denunciante não particularizou 
tal pessoa e nem apontou o cargo por ele ocupado além disso, 
instado a se manifestar, o Município de Cariri do Tocantins informou 
não saber de quem se tratava (evento 12), razão pela qual indefiro 
a representação neste particular.
Com relação a denúncia de que alguns parentes do prefeito 
estavam ocupando cargos públicos, em situação de nepotismo, 
instado a se manifestar, o Município de Cariri informou (evento 12) 
que de fato as pessoas de Vanderley Antônio de Carvalho Júnior 
Neto, Warley Vaz e Dayane Rodrigues Lima Carvalho são parentes 
do prefeito e exercem cargos de Secretários Municipais. Pois 
bem, o fato de supostamente serem parentes até o terceiro grau, 
do Prefeito Vanderley Antônio de Carvalho Júnior, não lhes 
impedem legalmente de exercerem seus cargos comissionados, 
em assessoria direta e imediata ao Chefe do Poder Executivo. 
Nesta senda, vale esclarecer que o Supremo Tribunal Federal já 
deixou assentado, em diversos julgados, dentre eles, no AgRg em 
MC em RCL nº 6.650, que os Secretários Municipais, 
considerados agentes políticos, estão excluídos do alcance da 
Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal. Assim, 
indefiro a representação neste ponto.
Diante do exposto, com fundamento nos artigos 5º da Resolução 
n.º 23/07/CNMP e 12 da Resolução n.º 003/08/CSMP/TO, indefiro 
parcialmente a representação.
Cientifique-se o representante, através do Diário Oficial 
Eletrônico do MPE/TO e também por intermédio da 
Procuradoria da República no Município de Gurupi/TO (que 
dispõe da qualificação do representante que solicitou sigilo), 
informando-lhe que, caso queira, poderá interpor recurso 
administrativo, acompanhado das respectivas razões, perante 
esta 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, no prazo de 10 dias 
(artigo 12, § 1º, da Resolução n.º 003/08/CSMP/TO).
Acaso interposto recurso, volvam-me os autos conclusos, 
imediatamente, para eventual exercício do juízo de reconsideração 
do decisum.
Decorrido o prazo para interposição de recurso administrativo, 
arquivem-se os autos na origem, anotando-se em livro próprio.
No que diz respeito as denúncias remanescentes e não indeferidas, 
que noticiam suposta cumulação ilegal de cargos públicos pelos 
servidores José Vieira Jucá e Maria Auxiliadora da Paixão 
Aires, esclareço que instaurarei inquérito civil público visando a 
apuração dos fatos.
Dê-se conhecimento desta decisão, para os fins de mister, ao 
representado Município de Cariri do Tocantins/TO
Diligências 
05306/2018 - PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO 
DE GURUPI

GURUPI, 19 de Junho de 2018
Documento assinado por meio eletrônico

ROBERTO FREITAS GARCIA
08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1270/2018

Processo: 2017.0003946

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 
8º e seguintes da Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08 e ainda,

Considerando a existência do presente Procedimento 
Preparatório, para apurar possíveis ilegalidades no recolhimento 
de contribuições previdenciárias e sociais pelos Poderes Executivo 
e Legislativo do Município de Lagoa da Confusão/TO;

Considerando que os elementos de prova até então colhidos 
apontam para a necessidade de maior aprofundamento das 
investigações, com vistas à correta adoção de providências;

Considerando também o fi m do prazo para a conclusão do 
Procedimento Preparatório, sem o alcance do objeto das 
investigações para apurar as irregularidades apontadas e 
possíveis responsabilidades;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” 
(Constituição Federal, artigo 127, caput), notadamente a probidade 
administrativa;

RESOLVE:

INSTAURAR, de ofício, o presente Inquérito Civil, determinando, 
desde já, a adoção das seguintes providências:

1. Seja a presente PORTARIA autuada com as peças iniciais que 
seguem, adotando-se as providências ordinárias;

2. Ofi cie-se ao Município de Lagoa da Confusão, para ciência e 
providências que julgarem pertinentes;

3. Ofi cie-se à Câmara Municipal de Lagoa da Confusão/TO, 
para apresentar informações sobre possíveis irregularidades no 
recolhimento de impostos, contribuições previdenciárias e sociais 
pelo Poder Legislativo do Município de Lagoa da Confusão/
TO, processos referências 10746-720.639/2013-78 e 10746-
721.249/2013-15 – Receita Federal e INSS;

4. Notifi que-se os investigados, Leôncio Lino de Sousa Neto, por 
qualquer meio, para ciência e providências que julgar pertinentes;

5. Após o cumprimento das diligências, ou no prazo de 15 dias, 
conclusos.

CRISTALANDIA, 21 de Junho de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTALÂNDIA
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